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HABEAS  CORPUS.  CRIME,  EM  TESE,  DE 
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. 
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  O  INÍCIO  DA 
AÇÃO PENAL. DENÚNCIA OFERECIDA. RÉUS 
NOTIFICADOS.  DEFESA  PRELIMINAR 
APRESENTADA.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.  INOCORRÊNCIA.  ORDEM 
DENEGADA.

Os prazos estabelecidos para os atos processuais 
não são absolutamente rígidos, sendo que, a sua 
superação,  por  si  só,  não  leva  imediata  e 
automaticamente  ao  reconhecimento  do 
constrangimento ilegal por excesso de prazo para 
o início da ação penal.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DENEGAR  A ORDEM,  NOS  TERMOS  DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Habeas  Corpus  manejado  pelo  Bel.  Walcides 
Ferreira Muniz em favor de Luís Cleber Pereira da Costa, apontando como 

autoridade coatora o Juízo de Direito da Vara de entorpecentes da comarca 



de Campina Grande.

Em sua exordial de fls. 02/07, o impetrante aludiu que o paciente 

foi preso, em flagrante delito, no dia 29 de maio de 2014, pela prática, em tese, 

do crime de tráfico ilícito de entorpecentes (artigo 33 da lei n. 11.343/06) e, 

embora ultrapassados mais de 40 (quarenta) dias, ainda não tinha sido iniciada 

a instrução criminal, restando evidente o excesso de prazo, para formação da 

culpa, provocador do constrangimento ilegal que recai sobre o segregado, sem 

que tenha ele contribuído, de qualquer modo, para esse retardamento.

Acrescentou,  por  fim,  militar  condições  pessoais  favoráveis  ao 

paciente,  tais  como:  ser  tecnicamente  primário,  possuindo  endereço  fixo  e 

profissão definida.

Requereu,  nesta  feita,  em  sede  de  liminar,  o  deferimento  do 

pedido, com a expedição de alvará de soltura em seu favor. E, no mérito, a 

concessão definitiva da ordem.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 08/72.

Solicitadas informações, a autoridade, dita coatora, indicou, à fl. 

84, que o paciente responde ação penal (n. 0016423-23.2014.815.0011) pela 

prática,  em  tese,  do  delito  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  por  ter  sido 

flagrado, no dia 28 de maio de 2014, juntamente com outro codenunciado, na 

posse de 2,041kg de maconha, sendo a denúncia apresentada no dia 07 de 

julho de 2014, e estando, atualmente, o processo no aguardo da notificação 

dos denunciados para apresentação da defesa preliminar.

Pedido de liminar de indeferido às fls. 86/87.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer,  às  fls.  89/91, 

opinando pela denegação da ordem.

É o relatório.



VOTO

Pretende a impetração mandamental, basicamente, a concessão 

de remédio heróico, com o escopo de repelir violação ao status libertatis do 

paciente, em decorrência do constrangimento ilegal resultante do excesso de 

prazo para a formação da culpa eis que preso em flagrante desde o dia 29 de 

maio de 2014 não teria sido sequer iniciada a ação penal com o oferecimento 

da denúncia.

Como é cediço, os prazos para a conclusão da instrução criminal 

não são rígidos, entretanto, devem os mesmos ser analisados à luz do princípio 

da  razoabilidade,  sob  pena  de  impor  ao  paciente  medida  extremamente 

gravosa.

Sendo assim, no caso em epígrafe, após detida análise dos autos, 

verifica-se  não  assistir  razão  ao  impetrante  vez  que  não  caracterizado  o 

alegado excesso.

É  que  há  situações  nos  quais  alguns  entraves  processuais 

ocorrem e, por respeito à garantia constitucional do contraditório e da ampla 

defesa,  forçam  o  magistrado  a  dilatar  o  prazo  da  conclusão  da  instrução 

processual.

Nesses casos, a superação do prazo, por si só, não leva imediata 

e automaticamente ao reconhecimento do constrangimento ilegal por excesso 

de prazo na formação da culpa.

Aliás,  como dito  em sede de liminar,  a  jurisprudência  pátria  já 

firmou entendimento de que o lapso temporal,  nesses casos,  não pode ser 

analisado  como  resultado  de  mera  soma  aritmética,  afinal,  faz-se 

imprescindível  a  análise  do  andamento  do  feito,  da  regularidade  e  da 

razoabilidade da sequência dos atos processuais no tempo.



E, com efeito,  verificando o banco de dados deste Poder e as 

informações prestadas pela  autoridade,  dita,  coatora (fl.  84),  percebe-se ter 

sido apresentada a peça acusatória inicial no dia 07.07.2014 e, em seguida, 

oferecida a resposta escrita pelos denunciados.

Dessa forma, tendo o excesso fundamento unicamente no atraso 

para o oferecimento da denúncia e sendo essa apresentada, não há qualquer 

ilegalidade  a  ser  sanada,  devendo  o  paciente  manter-se  sob  constrição 

preventiva.

Forte em tais razões, denego a ordem impetrada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR


